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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2848 de 05 de agosto de 2025 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412024000003-2 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Estância Grande 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Azeite de Oliva 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Distrito de Estância Grande, no município de 

Viamão, no Estado do Rio Grande do Sul. 

DATA DO DEPÓSITO: 19 de fevereiro de 2024 

REQUERENTE: Associação dos Produtores de Azeite de Oliva de Estância Grande – 

APAOEG  

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação no 

prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 
 

 

 

DO_BR412024000003-2_RPI2848_304_AM 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “ESTÂNCIA GRANDE” para o produto AZEITE DE OLIVA, na espécie 

DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 

de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de 

janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870240013652 de 19 de fevereiro de 2024, recebendo o nº 

BR412024000003-2. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme última exigência publicada 

em 15 de abril de 2025, sob o código 304, na RPI 2832. 

Em 15 de abril de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250030467, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Esclareça se o produto objeto da IG é o azeite de oliva ou o azeite de oliva extra virgem. 

Observe que é necessário que todos os documentos no presente pedido se refiram ao mesmo 
produto. Dessa forma, reapresente os documentos com as respectivas alterações; 
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Em resposta às exigências foi apresentado o documento: 

 Caderno de Especificações Técnicas, fls. 9 a 23, e 26 a 39.  

 

Reapresentado o CET com a alteração dos dispositivos que mencionavam o produto 

"azeite de oliva extra virgem", considera-se cumprida a exigência anteriormente formulada, 

tendo em conta a manutenção do produto objeto da IG em exame como tão somente "AZEITE 

DE OLIVA". 

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2) Reapresente o art. 4º do CET, com a descrição detalhada das qualidades ou 
características do produto que se devam exclusivamente ou essencialmente ao meio 

geográfico, incluindo fatores naturais e humanos, condição obrigatória para o registro da 

espécie Denominação de Origem;  

  

Em resposta às exigências foi apresentado o documento: 

 Caderno de Especificações Técnicas, fls. 9 a 23, e 26 a 39.  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

2.3 Exigência nº 3 

A exigência nº 3 solicitou: 

3) Apresente a ata registrada da assembleia que aprove as alterações do CET, acompanhada 

de lista de presença que indique quem dentre os presentes é produtor de azeite de oliva e/ou 

de azeite de oliva extra virgem;  

  

Em resposta às exigências foi apresentado o documento: 

 Ata de Assembleia com aprovação do CET alterado, de 20/12/2024, fls. 7 e 8, e 

24 e 25. \ 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

2.4 Exigência nº 4 

A exigência nº 4 solicitou: 

4) Reapresente o Instrumento oficial que delimita a área geográfica, com a devida 

fundamentação técnica que descreva os fatores naturais e humanos que imprimem as 
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qualidades ou características diferenciais ao produto, seja ele o azeite de oliva ou o azeite 

de oliva extra virgem;  

  

Em resposta às exigências foi apresentado o documento: 

 Instrumento oficial que delimita a área geográfica, fls. 40 a 47.  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

2.5 Exigência nº 5 

A exigência nº 5 solicitou: 

5) Apresente novos documentos que explicitem de forma clara e objetiva a influência do 

meio geográfico nas qualidades ou características do produto “azeite de oliva” e/ou “azeite 

de oliva extra virgem” no Distrito de Estância Grande, no município de Viamão, por ser 
essa a área delimitada no pedido em exame.  

  

Em resposta às exigências foi apresentado o documento: 

 Documento intitulado "Elementos que identificam a influência do meio 

geográfico na qualidade ou característica do produto incluindo fatores naturais 

e humanos da Denominação de Origem 'Estância Grande' para o azeite de oliva", 

fls. 48 a 221.  

 

Acerca das comprovações apresentadas, menciona-se que, no Anexo I ("O Diferencial 

dos Azeites da Estância das Oliveiras: clima e solo únicos"), o documento "Thermal 

requirements and impacts of chilling accumulation on the phenology of olive (Olea europaea 

L.) cultivars in Southern Brazil" foi apresentado apenas em língua inglesa, devendo o mesmo 

ser apresentado traduzido, se for o desejo do requerente que seja considerado para fins de 

documentação comprobatória.  

O Anexo II ("Declaração da Embrapa") não menciona a região de Estância Grande, o 

que pouco adiciona às comprovações necessárias para o pretenso registro de DO. Da mesma 

maneira, o Anexo III (“Certificados dos Concursos da Estância das Oliveiras”) não adiciona 

informações que comprovem a relação entre o produto e o meio geográfico, e tampouco 

menciona o nome geográfico Estância Grande. Também o Anexo IV ("Estudo de Zoneamento 

da Embrapa") não aborda diretamente a região delimitada de Estância Grande. Ainda que para 

o registro de uma DO não seja necessária a comprovação de que o nome geográfico se tornou 

conhecido pela produção de determinado produto, note que é necessário que o nome geográfico 

(e sua delimitação geográfica) seja diretamente relacionado às condições geográficas que 

permitem a respectiva produção, o que não é feito no referido documento. 
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Por sua vez, o Anexo V ("Laudos da Análises de Solo de Estância Grande") apresenta 

laudos técnicos que, isoladamente, não comprovam a relação entre o meio geográfico e a 

qualidade do Azeite de Oliva. Note que, sendo o produto objeto do pedido de registro "AZEITE 

DE OLIVA", não basta a comprovação de condições ideais e/ou específicas para a produção de 

azeitonas. Assim, ainda que os laudos comprovassem que há condições geográficas que podem 

ser relacionadas à qualidade das azeitonas produzidas na região, não seriam suficientes para a 

comprovação de que a qualidade do produto "AZEITE DE OLIVA" está relacionada às 

condições geográficas da região. De toda maneira, cabe mencionar que não há nos laudos 

qualquer menção ao distrito de Estância Grande, sendo os laudos referidos a localidades 

produtoras de Viamão. 

Já o Anexo VI ("Estudo sobre o Benefício das Características Edafoclimáticas para as 

Oliveiras"), como os demais documentos, não relaciona de forma objetiva as condições 

edafoclimáticas ao distrito de Estância Grande. Tampouco volta-se o documento às condições 

de produção de "AZEITE DE OLIVA". 

O Anexo VII ("Estudos Climatológicos de Estância Grande") volta-se para a empresa 

Estância das Oliveiras e para a empresa Quinta das Estâncias, mencionando ainda as condições 

climatológicas de Viamão, sem necessariamente restringir essas condições ao distrito de 

Estância Grande. Novamente, parece haver priorização da comprovação da relação entre as 

características das azeitonas com as condições do meio geográfico local.  

O Anexo VIII ("Laudo das Análises Laboratoriais dos Azeites de Oliva") apresenta 

laudos de análise de azeites de oliva produzidos na empresa Estância das Oliveiras, não sendo 

considerado uma comprovação consistente da qualidade dos azeites produzidos no distrito de 

Estância Grande. Para além dessa constatação, salienta-se que a qualidade dos documentos não 

é satisfatória, devendo os mesmos ser reapresentados, caso o requerente entenda que possuem 

relevância na comprovação de que as condições geográficas do distrito de Estância Grande 

possibilitam a produção de "AZEITE DE OLIVA" com características específicas. 

O Anexo IX ("Comprovação da Incidência de Ventos em Estância Grande") menciona 

o município de Viamão, não abordando objetivamente o distrito de Estância Grande, e carece 

de informações robustas para a comprovação exigida para fins de registro da pretensa DO. 

Por fim, o Anexo X ("Contextualização Climatológica") volta-se para a descrição 

climatológica de Estância Grande e sua influência na produção de azeitonas, sendo um 

documento relevante para o presente exame. No entanto, essa relevância não é suficiente, dado 

que, reitera-se, o produto objeto do pedido de registro em exame é "AZEITE DE OLIVA". 

Considera-se, portanto, não cumprida a exigência anteriormente formulada. 
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2.2 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Comprovante de pagamento da GRU, fls. 5e 222; e 

 Recibo de Emolumentos e Comprovante de Devolução, fl. 6. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

 

1) Apresente novos documentos que explicitem de forma clara e objetiva a influência 

do meio geográfico nas qualidades ou características do produto “azeite de oliva” e/ou 

“azeite de oliva extra virgem” no Distrito de Estância Grande, no município de 

Viamão, por ser essa a área delimitada no pedido em exame.  

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 
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deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 

 

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2025 

 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2848 de 05 de agosto de 2025 

 

CÓDIGO 306 (Exigência em fase preliminar do pedido de alteração de registro) 

 

Nº DO REGISTRO: BR402014000002-6 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Venda Nova do Imigrante 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Socol 

REPRESENTAÇÃO: 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área a ser considerada como indicação de  

procedência está localizada na parte nordeste do município de Venda Nova do Imigrante, 

localizado no Estado do Espírito Santo abrangendo as regiões de: Alto Bananeiras, Bananeiras, 

Lavrinhas, Sede, Tapera, Alto Tapera, Santo Antônio da Serra e Providência. 

DATA DO REGISTRO: 12/06/18 

DATA DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO: 17/03/25 

REQUERENTE: Associação dos Produtores de Socol de Venda Nova do Imigrante – 

ASSOCOL  

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 19 c/c o art. 30 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não 

manifestação no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de alteração 

de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 

 
IP_ BR402014000002-6_RPI2848_306_MP 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME PRELIMINAR DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO REGISTRO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de alteração do registro da indicação 

geográfica (IG) “VENDA NOVA DO IMIGRANTE”, da espécie Indicação de Procedência 

(IP), para assinalar “SOCOL”, cuja concessão foi publicada na Revista de Propriedade 

Industrial - RPI 2475 de 12 de junho de 2018.  

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas, de acordo 

com o publicado na RPI 2834, de 29 de abril de 2025, sob o código de despacho 306. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de alteração do registro foi protocolizado no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870250020745 de 17 de março de 2025.  

 

Trata-se de solicitação de alteração de: 

 Caderno de especificações técnicas da Indicação Geográfica. 

 

Após um primeiro exame preliminar, foi verificada a necessidade de conformação do 

pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 29 de abril de 2025, sob o código 

306, na RPI 2834. 

Em 30 de junho de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250055410, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de alteração de registro em questão com os requisitos 

preliminares de exame, nos termos dos arts. 23 a 30 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 
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2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Apresente: 
1.1 Lista de presença da Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação 

do caderno de especificações técnicas alterado indicando quem são os 
produtores, conforme exigido pelo inciso III do art. 24 da 
Portaria/INPI/PR nº 04/22; 

1.2 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social, 
acompanhada de lista de presença, conforme exigido pela alínea “b” do 
inciso V do art. 16 c/c o inciso VI do art. 24 da Portaria/INPI/PR nº 04/22; 

1.3 Lista de presença da Ata registrada da Assembleia Geral com a posse da 
atual Diretoria, conforme exigido pela alínea “c” do inciso V do art. 16 

c/c o inciso VI do art. 24 da Portaria/INPI/PR nº 04/22; e 
1.4 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada, 

conforme exigido pela alínea “b” do inciso V do art. 16 c/c o inciso VI 
do art. 24 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

 

Em resposta à exigência nº 1, foram apresentados os documentos: 

 Declaração de Estabelecimento na Área Delimitada (formulário II) – fls. 04/07; 

 Ata da Assembleia Geral Extraordinária (AGE) da ASSOCOL registrada, de 

15/04/2024, que aprovou o CET – fls. 08/09; 

 Lista de presença da Ata da AGE da ASSOCOL, de 15/04/2024, indicando quem 

dentre os presentes são produtores de socol – fls. 10/11; 

 Ata da Assembleia Geral Extraordinária (AGE) da ASSOCOL registrada, de 

18/02/2016, que aprovou o Estatuto Social – fls. 12/21; 

 Lista de presença da Ata da AGE da ASSOCOL, de 18/02/2016, indicando quem 

dentre os presentes são produtores de socol – fl. 22; 

 Ata da Assembleia Geral Extraordinária (AGE) da ASSOCOL registrada, de 

31/03/2025, que elegeu a Diretoria – fls. 23/25; e 

 Lista de presença da Ata da AGE da ASSOCOL, de 31/03/2025, indicando quem 

dentre os presentes são produtores de socol – fl. 26;27. 

 

Em que pese ter sido apresentada na petição n.º 870250020745 de 17/03/2025 a ata 

registrada de eleição e posse da Diretoria da ASSOCOL, datada de 11/01/2023, a lista de 

presença não havia sido anexada ao processo, motivo pelo qual foi elaborada a exigência n.º 

1.3. 
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Ocorre que, na última petição de cumprimento de exigência, foi apresentada nova ata 

de eleição da Diretoria da ASSOCOL, datada de 31/03/2025, acompanhada de lista de presença, 

sem, contudo, indicar a posse dos novos membros. 

De acordo com o item 7.1.3 do Manual de Indicações Geográficas do INPI 

(Comprovação da legitimidade do requerente): 

A ata da posse dos atuais membros da Diretoria deverá ser registrada em órgão 

competente, tais como: Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou outro órgão competente. 

A ata deve conter a previsão expressa de posse da atual Diretoria, não 

bastando o resultado ou a homologação de eleição, e também deve conter 

local, data e lista de presença dos participantes da Assembleia em que ocorreu 

a posse (grifo nosso). 

 

Dessa forma, deve ser apresentada a ata de posse da atual Diretoria da ASSOCOL, 

acompanhada de lista de presença, conforme dispõe o art. 16, inciso V, alínea “c”, da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22 (ver exigência n.º 01). 

Considera-se, portanto, cumprida parcialmente a exigência preliminar anteriormente 

formulada.  

 

2.2 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Comprovante de pagamento no valor de R$48,00 (quarenta e oito reais) – fl. 03. 

 

Quanto ao documento supracitado, seu conteúdo será apreciado no exame de mérito. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput e o §1º do art. 19 

c/c o art. 30 da Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências: 

  

1) Apresente a ata de posse da atual Diretoria da ASSOCOL, acompanhada de lista de 

presença, conforme dispõe o art. 16, inciso V, alínea “c”, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

Salienta-se que o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados nos arts. 24 a 29 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.  
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Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial, sob o Código 306 (Exigência em fase preliminar 

do pedido de alteração de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

 

Documento assinado digitalmente 

 

Rio de Janeiro, 01 de agosto de 2025 

 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri  
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402024000023-0 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Araguaia 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Queijo de massa filada, moldado em formato de cabaça, produzido com leite cru, 

e comercializado fresco, resfriado ou congelado 

REPRESENTAÇÃO: Não há 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Compreende os municípios de GO: 

Doverlândia, Mineiros, Perolândia, Portelândia e Santa Rita do Araguaia; e municípios de MT: 

Alto Araguaia, Alto Garças, Alto Taquari, Araguainha e Ponte Branca. Com limites e 

confrontações descritos neste memorial, utilizando sistema de coordenadas UTM e Datum 

horizontal SIRGAS 2000. Inicia-se no ponto 1, de coord. 247297,31E e 8175937,55S divisa de 

Alto Garças (MT) com Guiratinga (MT), as margens do córrego Caldeirão; segue para o ponto 

2, com coord. 378245,43E e 8162013,27S,situado na divisa de Doverlândia (GO) com 

Caiapônia (GO),as margens do Ribeirão Paraíso; ponto 3 está na fronteira entre Portelândia 

(GO) e Caiapônia (GO), as margens do córrego Ponte Alta e com as coord. 350138,49E e 

8090783,23S; ponto 4 faz limite entre Perolândia (GO) e Jataí (GO),com coord. 394621,58E e 

8048782,97S, as margens do Rio Claro; ponto 5 está na fronteira entre os municípios de 

Mineiros (GO) e Jataí (GO) e coord., 369798,45E e 8030640,55S; ponto 6 está na fronteira 

entre Mineiros (GO) e Serranópolis (GO), com as coord. 324029,87E e 8011815,45S,as 

margens do ribeirão são Domingos; Na extremidade sul, entre Mineiros(GO) e Chapadão do 

Sul(MS) está o ponto 7, que possui as coord. 301886,72E e 7937307,45S; ponto 8 está na 

fronteira entre 3 municípios, cada um em um Estado, sendo, Mineiros (GO), Alto Taquari (MT) 

e Costa Rica (MS) com as coord. 280458,80E e 8004716,22S; ponto 9 está entre a fronteira de 

Alto Araguaia (MT), Alcinópolis (MS) e Pedro Gomes (MS), as margens do Rio do Peixe, de 

coord. 187054,58E e 8016515,81S; ponto 10 está na fronteira de Alto Araguaia (MT) e Sonora 

(MS), com coord. 212523,23E e 8044654,38S; ponto 11 está na fronteira de Alto Araguaia, 

Alto Garças e Itiquira, todos em MT, as margens do ribeirão Boa Esperança, com coord. 

214567,07E e 8093622,76S; por fim, o ponto 12, na extremidade oeste, fronteira de Alto Garças 

com Pedra Preta MT, as margens do córrego da Prata, de coord. 819200,62E e 8127597,80S 

(Fuso 22), fechando o perímetro. 

DATA DO DEPÓSITO: 07 de novembro de 2024 

REQUERENTE: Associação dos Produtores de Queijo Cabacinha do Araguaia 

PROCURADOR: Não há 

 

 

Esta revista é de propriedade do INPI (Instituto Nacional de Propriedade Intelectual) e encontra-se disponível
gratuitamente para consulta no site http://www.smartpi.com.br/.



 
 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 

(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “ARAGUAIA” para o produto QUEIJO CABACINHA, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas, de acordo 

com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2832, de 15 de abril de 2025, sob 

o código de despacho 303. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870240095464 de 07 de novembro de 2024, recebendo o nº 

BR402024000023-0.  

Após um primeiro exame preliminar, foi verificada a necessidade de conformação do 

pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 15 de abril de 2025, sob o código 

303, na RPI 2832. 

Em 08 de maio de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250037022, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar o atendimento às condições preliminares de registro do presente pedido previstas 

no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22, conforme determinado pelo caput do art. 19 dessa 

normativa. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 
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1) Reapresente a lista de presença na Assembleia de 27 de janeiro de 2025, 

indicando quais dos presentes são produtores do queijo cabacinha ou, 

alternativamente, emita declaração subscrita pelo representante legal da associação, 

informando quais dos presentes são produtores e quais não. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

• Declaração subscrita pelo representante legal da associação, em que presta as 

informações solicitadas pelo INPI, fl(s). 03-04.  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

2.2 Outros documentos  

Além disso, foi anexado o seguinte documento: 

▪ Comprovante de pagamento – fl. 05. 

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 

04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 

em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 

caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 

referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

 

Documento assinado digitalmente 

 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2025 

 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2848 de 05 de agosto de 2025 

 

CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402025000007-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Panambi 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: O Käsekuchen de Panambi, aqui chamado "quesco", pode ser descrito como um 

bolo assado, produzido artesanalmente e recheado com queijo tipicamente fresco, semelhante 

ao queijo Quark.  

REPRESENTAÇÃO: 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área geográfica delimitada para a Indicação 

de Procedência Käsekuchen de Panambi está localizada no noroeste do estado do Rio Grande 

do Sul. É uma área contínua, de 575,29Km², que abrange a totalidade da área político-

administrativa do Município de Panambi/RS e parcialmente a área do município de Condor/RS 

em que se localizam as linhas Raiz, Palmeira, Alfred, Clara, Pinhal, Hermann, Roland, 

Zeppelin, Divisa, Siegfried, Weddigen e Emden, no noroeste do estado do Rio Grande do Sul.  

DATA DO DEPÓSITO: 10/06/2025 

REQUERENTE: Associação Panambiense de Produtores de Käsekuchen – APROKAS 

PROCURADOR: Não há 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 

(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR n.º 04/22. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “PANAMBI” para o produto KÄSEKUCHEN, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI) e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro em questão com 

os requisitos preliminares de exame, nos termos do art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870250048315 de 10 de junho de 2025, recebendo o nº 

BR402025000007-1. 

Junto ao requerimento eletrônico, foram apresentados os seguintes documentos: 

 Caderno de especificações técnicas – fls. 04/21; 

 Estatuto Social registrado – fls. 202/2011, 219/228 e 237/246; 

 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social, acompanhada 

de lista de presença – fls. 229/232 e 247/249; 

 Ata registrada da posse da atual Diretoria, acompanhada de lista de presença – fls. 

233/236 e 250/253; 

 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do caderno de especificações 

técnicas e lista de presença indicando quem dentre os presentes são produtores – fls. 

233/236 e 250/253; 

 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 214/218; 

 Documentos que buscam comprovar a espécie requerida – fls. 102/201;  

 Instrumento oficial que delimita a área geográfica – fls. 22/32; 

 Representação gráfica ou figurativa da IG ou representação geográfica de país, cidade, 

região ou localidade – fl. 33; e 

 Outros documentos:  
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 ESTUDO PARA A DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA DA 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA 

KÄSEKUCHEN DE PANAMBI – fls. 34/101;  

 Identidade e CPF do representante legal – fls. 212 e 254; e 

 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl. 213. 

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 

04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 

em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 

caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 

referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

 

Documento assinado digitalmente 

 

Rio de Janeiro, 29 de julho de 2025 

 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA DO “KÄSEKUCHEN de PANAMBI” 

 

CAPÍTULO I 

DA LEGALIDADE 

Art. 1º Objeto. O presente Caderno de Especificações Técnicas (CET) da Indicação 

Geográfica/Indicação de procedência (IG/IP), do Käsekuchen de Panambi, se 

constitui de acordo com a Lei nº 9.279 de 1996, que regula direitos e obrigações 

relativos à propriedade industrial nos artigos 176 a 182, com o Manual de Indicações 

Geográficas do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), que “estabelece as 

condições para o registro das Indicações Geográficas” e a Portaria INPI/PR nº 4 de 

2022. Assim, este instrumento define, orienta e controla o uso da identidade Indicação 

de Procedência (IP) “Käsekuchen de Panambi” através de procedimentos e 

parâmetros a serem executados e cumpridos para a produção de bolo de queijo 

Käsekuchen , patrimônio imaterial de Panambi/RS. 

Art. 2º Aprovação deste Caderno. A APROKAS (Associação Panambiense de 

Produtores de Käsekuchen), sediada à rua Gaspar Martins, número 761, apto 202, 

bairro Fensterseifer, na cidade de Panambi/RS, CEP 98280-000, substituta 

processual da IP Käsekuchen de Panambi, visando o enquadramento pelo qual se 

regerá a IG Käsekuchen de Panambi na modalidade de IP para o bolo de queijo – 

Käsekuchen, no uso de suas atribuições, instituiu e aprovou integralmente o presente 

Caderno de especificações técnicas, em Assembleia Geral, em 02 de outubro de 

2024, na sede da APROKAS. 

Art. 3º Alterações neste Caderno. A) Quaisquer alterações nas regras deste CET 

deverão ser submetidas a análise e aprovação do Conselho Regulador, conforme 

previsto no Estatuto da APROKAS. Poderão requerer alterações os produtores de 

Käsekuchen associados e não associados, localizados na área delimitada da 

Indicação de Procedência Käsekuchen de Panambi. 

B)    O encaminhamento ao Conselho Regulador da solicitação para alteração deste 

CET deverá ser realizado por ofício específico, contendo os termos da solicitação e 

as respectivas justificativas, amparadas por parecer técnico expedido por entidade de 
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pesquisa, ensino ou extensão, acompanhado, das atas das assembleias aprovando 

o parecer técnico. 

C)   As modificações propostas para este CET, não podem em qualquer hipótese, ferir 

o objeto do mesmo. 

 Art. 4º Direito ao uso da Indicação de procedência Käsekuchen de Panambi. 

O direito de uso do distintivo de identidade da IP do Käsekuchen de Panambi será 

exclusivamente do produtor de Käsekuchen estabelecido na área de abrangência da 

Indicação de Procedência Käsekuchen de Panambi, definida por instrumento oficial 

de delimitação de área, conforme reconhecem os regulamentos dos instrumentos 

oficiais do MAPA e INPI, que atendam a todas as normas deste Caderno de 

especificações técnicas e que se submetam aos procedimentos de controle definidos 

pelo Conselho Regulador da APROKAS. 

  

CAPÍTULO II 

DO PRODUTO KÄSEKUCHEN DE PANAMBI 

Art. 5º Nome geográfico e definição. 

A. Nome: O nome geográfico da IP é: (de) “Panambi”, e o produto da IP é o 

Käsekuchen, um bolo assado de queijo fresco produzido artesanalmente. 

B. Definição: O produto, de herança gastronômica e cultural da colonização 

alemã na cidade de Panambi/RS, se apresenta como um bolo de formato redondo, 

com recheio à base de queijo fresco característico, conhecido como Kässchmier, o 

qual é responsável pelo sabor e textura típicos do Käsekuchen. A base do bolo é 

popularmente conhecida como “massa flora”, elaborada com farinha, açúcar, 

margarina, ovos e fermento. No recheio, além do queijo Kässchmier, são adicionados 

ovos, açúcar, creme de leite pasteurizado (nata), farinha de trigo, amido de milho e 

fermento. As proporções dos ingredientes utilizados no preparo da massa e do 

recheio constam no Artigo 6º, Quadro 1. 
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Art. 6º Composição: O quadro 01 apresenta a proporção de cada ingrediente do bolo 

de queijo. As quantidades podem apresentar pequenas variações permitidas, 

conforme descrito no artigo 8º. 

Quadro 1. Proporção de ingredientes usados na elaboração do käsekuchen. 

Ingrediente % aproximada 

Massa base 

Farinha de trigo 52 

Ovos 15 

Açúcar cristal 16 

Margarina 16 

Fermento químico em pó 1 

  Recheio 

 

Queijo Kässchmier  50 

Ovos 21,5 

Açúcar cristal 14 
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Fonte: APROKAS. 

Art. 7º Modo de produção. 

a. Preparo da massa base: 

1) Os ingredientes são misturados manualmente até obter uma massa 

homogênea e moldável. Cobre-se o fundo e as laterais de uma forma cilíndrica com 

uma fina camada. 

b.  Preparo do recheio: 

1) Em um recipiente, inicialmente misturam-se os ingredientes líquidos, manualmente 

ou em liquidificador. 

2) Adicionam-se à mistura os ingredientes sólidos, a fim de obter uma massa 

cremosa, até atingir o estado desejado quanto a textura, acidez e doçura, respeitando 

os índices citados no item anterior. 

c. Finalização: Adiciona-se a massa do recheio na forma com a massa base 

moldada, empoa-se açúcar cristal e leva-se ao forno à temperatura de 150 a 

200°Celsius, a depender do tipo de forno, por 60 minutos aproximadamente, ou até 

atingir cor característica desejada. 

Parágrafo 1º. Todos os equipamentos e utensílios empregados, desde a fase de 

produção até o processo de embalamento, devem ser confeccionados em vidro ou 

aço inoxidável, ou ainda, em material que impeça qualquer contaminação, conforme 

estipulado pela legislação vigente à cada estabelecimento, e em consonância com as 

boas práticas de fabricação (BPF) estabelecidas. 

Nata ou manteiga 10 

Farinha de trigo ou amido de milho 4 

Fermento químico em pó 0,5 
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Art. 8º Variações aceitáveis para a produção do Käsekuchen de Panambi. O 

Käsekuchen é um produto artesanal que apresenta, naturalmente, oscilações nos 

teores de acidez, umidade e gordura. A fim de manter a individualidade da receita de 

cada produtor, sem perder a originalidade do sabor e o equilíbrio doce-ácido 

característicos do produto, admitem-se algumas variações no modo de preparo, tão 

somente, são elas: 

a. A quantidade de farinha ou amido de milho usada para proporcionar a textura 

ideal do recheio varia de acordo com o teor de umidade do queijo, a qual deve estar 

entre 60% e 80% (p/p). 

b. Suco de limão puro, pode ser utilizado para fornecer mais acidez ao recheio. 

Com a quantidade que varia de acordo com a acidez da Kässchmier. 

c. A quantidade de açúcar cristal do recheio pode variar de acordo com a acidez 

da Kässchmier, a qual deve apresentar pH entre 3,8 à 4,5. 

d. Açúcar de baunilha, canela e noz-moscada em pó, podem ser usadas como 

cobertura junto com o açúcar cristal. Admite-se quantidades entre 0,14% e 0,45% da 

massa do recheio. 

e. Essência de baunilha pode ser acrescentada ao recheio, em quantidade 

aproximada de 0,7%. 

f. A quantidade de nata ou manteiga pode variar de acordo com o teor de gordura 

da matéria prima. 

g. A temperatura do forno e o tempo de assamento podem variar de acordo com 

o tipo de forno e a cor desejada ou tamanho do produto. Em forno turbo, é possível 

assar à temperatura de 150ºC, e, em forno convencional, a temperatura pode chegar 

a 180ºC. 

Art. 9º As características sensoriais e físico-químicas.  As propriedades sensoriais 

do Käsekuchen de IP são singulares, equilibrando características de doçura e acidez, 

proporcionadas principalmente pelas características do queijo típico usado no 

recheio. O diferencial se relaciona ao saber-fazer da receita tradicional do queijo e do 

bolo, cultivadas de geração em geração pelas famílias em Panambi. 
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a. A massa base do Käsekuchen tem cor caramelo, sabor adocicado e 

consistência firme, crocante e levemente untuosa.  

b. O recheio tem sabor adocicado e levemente ácido, cor amarelada e 

consistência semi-mole, granulosa e quebradiça.  

c. São estipulados como características físico-químicas a serem controladas no 

Käsekuchen, por influenciarem nos atributos sensoriais e de conservação: teor de 

umidade entre 30% e 45%, teor de gordura entre 5% e 20% e valores de pH entre 4,0 

e 5,5. 

Art. 10º Conservação. O bolo pronto Käsekuchen de IP Panambi deve ser 

conservado sob refrigeração, e consumido em até 5 dias. 

 Art. 11º Tamanho. Os tamanhos comercializados são conforme o quadro 2.  

Quadro 2: Tamanhos dos bolos Käsekuchen. 

 Tamanho Forma Peso 

aprox.. 

Diâmetro 

(cm) 

Altura 

mínima (cm) 

Altura 

Máxima (cm) 

1 Cilindro baixo. 600g 15 3 5 

2 Cilindro baixo. 800g 17 3 5 

3 Cilindro baixo. 1 kg 21 a 23 3 5 

Parágrafo 1º. Não podem receber distintivo da “Indicação de Procedência 

Käsekuchen de Panambi”, bolos produzidos eventualmente para eventos, em geral, 

de tamanhos e formas não especificados neste documento. 

Parágrafo 2º. Podem receber distintivo da “Indicação de Procedência Käsekuchen de 

Panambi”, bolos produzidos em tamanhos e formas aqui especificados, e, 

comercializados fracionados (fatias). 
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Art. 12º Embalagem. O bolo pronto Käsekuchen de IP Panambi pode ser embalado 

em caixas de papelão- plástico ou embalagens plásticas termo moldáveis, 

respeitando as legislações específicas. 

Parágrafo 1º. Quando comercializado para viagem, o produto deve ser envolto com 

plástico filme antes de ser colocado na embalagem. 

Parágrafo 2º. O produto exposto na prateleira para venda deve ficar envolto com 

plástico filme. 

 Art. 13º Rotulagem. O produto da Indicação de Procedência Käsekuchen de 

Panambi terá rotulagem conforme especificado: 

a. O bolo Käsekuchen deve atender aos critérios gerais legais vigentes acerca de 

informação nutricional e rotulagem para “produtos/bolos artesanais”.  

b. Cada bolo/fatia de bolo comercializado apresentará em seu rótulo junto com a 

representação gráfica da IP do Käsekuchen de Panambi um código de rastreio, 

emitido pelo CR, para controle e rastreabilidade dos produtos da IP. 

c. A representação gráfica deve ser colocada na embalagem em forma de lacre, 

sendo:  
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Produtos não protegidos pela Indicação de Procedência do Käsekuchen de Panambi 

não poderão, em nenhuma hipótese, utilizar esta representação gráfica. 

 

Art. 14º Modo de produção e características da matéria-prima.  

a. O Kässchmier, principal matéria-prima do Käsekuchen, é um queijo fresco 

obtido por coagulação natural do leite após 24 horas sob temperatura ambiente 

(podendo levar até 4 dias dependendo da estação do ano), seguido de 

aquecimento do coágulo a 38 - 45 ºC até floculação e dessoragem. O ponto 

final é dado pela observação da consistência da coalhada, que deve conter 

teor mínimo de soro e apresentar aspecto pastoso ou granuloso. O Kässchmier 

possui características de produção, sensoriais e físico-químicas similares ao 

queijo tipo Quark, com exceção de que neste último geralmente é adicionado 

agente coagulante (coalho, vinagre ou suco de limão), enquanto no 

Kässchmier a coagulação ocorre apenas por ação bacteriana da microbiota 

natural do leite.  

b. São características sensoriais do Kässchmier: coloração variando do branco 

ao amarelo, consistência pastosa ou granulosa e sabor levemente ácido. 

c. São características físico-químicas do Kässchmier: 60 a 80 % umidade, 5 a 20     

% de gordura e valores de pH entre 3,8 e 4,5. 

d. A matéria prima é obtida exclusivamente de produtores locais, situados na 

mesma área geográfica delimitada para a Indicação de Procedência 

Käsekuchen de Panambi. 

e. São requisitos obrigatórios para o fornecedor de matéria-prima: 

1. Apresentar certificado de conclusão de curso de Boas Práticas de Ordenha e de 

Fabricação (mínimo de 12 horas), fazendo uso destas orientações na prática; 

2. Possuir registro sanitário dos animais nos órgãos de inspeção municipais e/ou 

estaduais, conforme legislação vigente; 

3. Estar em dia com as vacinas dos animais exigidas pelos órgãos de fiscalização 

competentes; 
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4. Atender às especificações sensoriais e físico-químicas para o produto, conforme 

descrito nos itens “b” e “c” deste artigo. 

5. Transportar o produto de acordo com a legislação vigente. 

  

CAPÍTULO III 

DA ÁREA GEOGRÁFICA E RELAÇÕES COM O NOME GEOGRÁFICO 

Art. 15º A área geográfica delimitada para a Indicação de Procedência Käsekuchen 

de Panambi está localizada no noroeste do estado do Rio Grande do Sul. É uma área 

contínua, de  575,29Km², que abrange a totalidade da área político-

administrativa do município de Panambi/RS e parcialmente a área do município 

de Condor/RS em que se localizam as linhas Raiz, Palmeira, Alfred, Clara, 

Pinhal, Hermann, Roland, Zeppelin, Divisa, Siegfried, Weddigen e Emden, que 

estabelece as seguintes confrontações: 

- ao norte: Parte da nascente do arroio Alexandre Mendes, por linha seca e reta até 

a nascente de uma sanga sem denominação, afluente da margem direita do Lajeado 

Morimotimã ou Lajeado Divisa, linha esta que constituía o antigo limite norte da Linha 

Emden, da Colonizadora Neu-Württemberg. Por esta sanga, águas abaixo até a sua 

foz junto ao lajeado Divisa. Pelo Lajeado Divisa, á montante, até a foz do arroio 

Capitão Chico. Deste ponto, seguindo por uma linha seca e reta, de direção Sudeste, 

até alcançar o rio Raiz, junto à ponte da BR-158, linha esta que servia como limite da 

Linha Divida, Linha Hermann e Linha Raiz, da Colonizadora Neu-Württemberg. Deste 

ponto, seguindo pela BR-158, até o trevo de acesso à cidade de Condor. Do trevo de 

acesso da cidade de Condor, pela estrada municipal que liga a sede urbana de 

Condor à localidade de Capão do Cipó até atingir o entroncamento com outra estrada 

municipal (antiga Estrada das Tropas) que parte em direção a comunidade de Colônia 

Cash. Dalí, seguindo pela estrada municipal de Condor conhecida como Estrada das 

Tropas até encontrar a ponte no rio Palmeira, que liga as comunidades de Colônia 

Cash (no município de Condor) com Iriapira (no município de Panambi).  

- ao leste: Deste ponto, pelo Rio Palmeira à montante, até encontrar a foz de um 

arroio sem denominação que constituía a divisa entre os distritos de Panambi e Santa 

Bárbara do Sul, ambos do município de Cruz Alta antes de suas emancipações. A 
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partir deste ponto, segue por esta divisa numa linha reta e seca até encontrar a 

nascente do primeiro afluente da margem direita do arroio Emancipação na região 

denominada de Encarnação, segundo seu curso d´água até encontrar o curso do 

referido arroio Emancipação, seguindo, à jusante até sua desembocadura no rio 

Caxambu. Segue, à jusante, polo rio Caxambu, até a afluência do Lajeado Louro, pelo 

qual sobe até a sua nascente, nas proximidades da antiga estação da estrada de ferro 

na localidade de São Manuel.  

- ao sul: Dalí, pela estrada de ferro, em direção à cidade de Cruz Alta, até encontrar 

a estrada de rodagem que liga a estação de Belizário com à BR-158. Seguindo por 

esta estrada municipal, e sempre confrontando com o município de Pejuçara, vai até 

encontrar uma nascente da margem esquerda do lajeado Taipa, nas proximidades do 

cemitério Cedrinho. A partir desta nascente, á jusante, até confluir com o lajeado 

Taipa, por este até a sua confluência com o rio Caxambu. Deste ponto, pelo rio 

Caxambu, à jusante, até encontrar a ponte sobre a estrada municipal que constitui o 

antigo caminho entre Panambi e Cruz Alta (que interliga as comunidades de Ocearú 

e Jacicema). Por esta estrada, na direção sul, até seu cruzamento com outra estrada 

municipal que serve de limite com o município de Pejuçara (estrada Jacicema), 

localizado próximo à BR-158. Segue por esta estrada (estrada Jacicema), rumo 

noroeste, até encontrar a ponte sobre o Lajeado Passo Liso, pelo qual desce até a 

confluência deste com o Rio Caxambu.  

- ao oeste: Deste ponto, pelo rio Caxambu, até a sua foz junto ao Rio Ijuí. Pelo rio 

Ijuí, à montante, até a afluência com a foz do arroio Alexandre Mendes, seguindo por 

este até a sua nascente, localizada próximo à comunidade da Mambuca, ponto inicial 

desta descrição. 

Art. 16º O nome geográfico Panambi se tornou comum na região, conhecida como 

cidade do Käsekuchen, o bolo de queijo. A área delimitada possui até hoje, arraigadas 

historicamente, as tradições dos imigrantes alemães que se instalaram na antiga Neu-

Württemberg, hoje, Panambi e Condor, por volta do ano de 1900. A cultura coletiva 

cultivada de geração em geração se observa na arquitetura, nas danças, na religião 

e principalmente na gastronomia, e tem o Käsekuchen como patrimônio imaterial do 

município de Panambi, representando a identidade local. No início, o bolo era uma 

receita de família, a sobremesa de domingo. Com o passar dos anos e de rápido 

desenvolvimento de Panambi, o Käsekuchen se tornou o bolo mais pedido nas 
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padarias, conhecido e consumido por moradores e visitantes de todo o Brasil. A 

cadeia produtiva cresceu e movimenta o campo e a cidade, hoje são mais de 4 

toneladas de Käsekuchen produzidas mensalmente, consumidas por moradores e 

turistas. Panambi recebeu título estadual de “cidade do Käsekuchen”, o bolo tem seu 

dia instituído no calendário estadual de eventos, 24 de julho, mês em que ocorre o 

Festival anual do Käsekuchen, hoje em sua 8º edição, que recebe visitantes de todo 

o RS e do Brasil. 

 

CAPÍTULO IV 

DO CONTROLE 

Art. 17º A definição dos parâmetros e os procedimentos adotados para controle do 

uso da IG/IP Panambi e rastreabilidade dos produtos serão de responsabilidade do 

Conselho Regulador da APROKAS. 

Art. 18º Do Autocontrole (AC). O autocontrole se refere às ações realizadas pelos 

próprios produtores para garantia da qualidade e originalidade do Käsekuchen. 

a. Referente aos registros legais vigentes são obrigações dos produtores:  

1. Atendimento a todas as normas legais vigentes para estabelecimentos 

produtores de Käsekuchen. 

2. Cada associado deve manter válidos os devidos alvarás de funcionamento 

nos serviços de Inspeção Municipal ou estadual, apresentando-os 

anualmente. 

b. Referente ao produto e modo de produção, são obrigações dos produtores: 

1. Manter o CR informado da composição da equipe produtora de Käsekuchen 

e apresentar certificado de curso de BPF para os responsáveis. Quando da 

alteração responsável pela produção, este deve ser encaminhado para 

realização de curso de BPF. 

2. Realizar todos os procedimentos de monitoramento da qualidade, 

certificando-se de que os fornecedores da matéria prima atendam ao item 

“e” do Artigo 14, deste Caderno. 
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Art. 19º Controle interno (CI). Além da prática do autocontrole, os produtores 

deverão se submeter ao controle interno. Os procedimentos do CI são de 

responsabilidade do Conselho Regulador, conforme definido no Estatuto da 

APROKAS. 

Os procedimentos de CI visam garantir aos consumidores a manutenção da 

originalidade e qualidade dos produtos, estes podem incluir solicitações de 

documentos, visitas periódicas e oferecimento de cursos de BPF, cuja metodologia e 

periodicidade serão definidas em Regulamento interno de controle da IP, para 

fiscalização dos critérios mencionados no Artigo 14 deste CET. 

 

Art. 20º Controle externo. O controle externo será acionado de acordo com o 

Regulamento interno de controle da IP, para realizar as  comprovações que se 

acharem necessárias, como análises físico- químicas e/ou microbiológicas do produto 

e da matéria- prima. 

 

Art. 21º O Conselho regulador (CR) da IP. Tem a finalidade, nos termos 

estabelecidos pelo Estatuto social da APROKAS, conforme seu artigo 19, de gerir o 

controle do produto, da produção e do selo de Indicação geográfica aos produtores 

Käsekuchen que atendam ao CET e se submetam aos sistemas de controle definidos 

pela APROKAS. 

Art. 22º Competências do CR: 

a) Elaborar, implementar e atualizar quando necessário, o Regulamento interno de 

controle da IP; 

b) Apresentar e aprovar em Assembleia Geral o Regulamento interno de controle da 

IP; 

c) Controlar e fiscalizar a produção com qualidade dos produtos da Indicação 

Geográfica, nos termos definidos no Regulamento interno de controle da IP; 

d. Zelar pelo prestígio da Indicação Geográfica do Município de Panambi no mercado 

local, regional e nacional e definir sansões quando do uso indevido do selo de 

Indicação Geográfica; 

e. Emitir o selo de controle da Indicação Geográfica;  
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f. Promover anualmente cursos de BPF para produtores de käsekuchen e de 

Kässchmier; 

g) Aplicar as devidas sanções em caso de não cumprimento deste CET. 

 Art. 23º Dos documentos do CR. O CR manterá todos os registros, formulários, 

declarações, resultados de análises, comprovantes em geral, dos produtos e 

produtores da IP Panambi. 

Art. 24º Da composição do CR. Fazem parte do Conselho regulador: 

a) 4 membros associados fundadores eleitos entre os associados em assembleia 

geral, sendo o presidente da APROKAS membro presidente do CR. 

b) 1 membro de Instituição técnico- científica com conhecimento em controle de 

qualidade de alimentos, indicado pelo presidente. 

c) 1 membro da Emater, indicado pelo presidente. 

d) 1 membro do Serviço de Inspeção Municipal, indicado pelo presidente. 

Parágrafo único. O CR encaminhará os documentos para o secretário da APROKAS, 

o qual é responsável por manter atualizados os registros e todos os documentos 

físicos e digitais referentes ao controle e rastreabilidade. 

 

CAPÍTULO V 

DOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE E RASTREABILIDADE DOS 

PRODUTOS DA IP 

Art. 25º A solicitação do selo de IG/IP é feita à APROKAS, sendo os documentos 

exigidos para cadastro no ato de requerimento do selo de IG/IP: 

1. Formulário de requerimento/cadastro; 

2. Comprovante de estar situado dentro da área geográfica estabelecida; 

3. Comprovante de registro no SIM, e/ou alvarás de funcionamento aos que 

se aplicam; 
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4. Declaração de ciência do CET da IP e submissão aos procedimentos de 

controle dos produtos da IP; 

5. Declaração de que produto e matéria prima atende ao CET da IP; 

Parágrafo único. O CR terá 30 dias para analisar o pedido. 

Art. 26º Monitoramento da qualidade. Para monitoramento da qualidade deverão 

ser considerados todos os procedimentos de autocontrole, controle interno, controle 

externo e rastreabilidade, conforme este CET, definidos em Regulamento interno de 

controle da IP, cujos procedimentos devem incluir Visita de Inspeção. O CR da 

APROKAS definirá comissão específica para a realização de visita de inspeção inicial 

e periódica aos produtores que solicitarem concessão do selo de IG, para controle e 

emissão de atestado de conformidade dos parâmetros:  

1. Licenças de funcionamento e produção (alvará de funcionamento, 

registro no SIM, VISA); 

2. Instalações de produção, equipamentos, limpeza, uso de vestimentas e 

EPIs adequados;  

3. Armazenamento do produto e matéria-     prima; 

4. Embalagem e preparo para transporte; 

5. Modo de produção. 

 

Art. 27º Controle da Matéria prima. O Kässchmier é a principal matéria-prima do      

Käsekuchen, e algumas de suas características distinguem e caracterizam o 

Käsekuchen, sendo por este motivo submetido a parâmetros de controle pelo CR. 

São parâmetros controlados: teores de gordura, umidade e acidez (pH) e:  

a. O Kässchmier deve ser adquirido de fornecedores que atendam a normas 

sanitárias legais vigentes e a este CET.   

b. A cada ano, ou de acordo com determinação do CR, os parâmetros de acidez, 

umidade e gordura deverão ser analisados de modo instrumental, em laboratório 

de análise de alimentos para avaliar a conformidade. Os resultados serão 

apresentados à APROKAS, para arquivamento.  

Art 28º No ato de recebimento da matéria-prima, pelos produtores de 

Käsekuchen, serão verificados: 
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a. Quanto a embalagem e transporte: o Kässchmier deve ser entregue em sacos 

plásticos, com integridade preservada e bem vedado, indicando boa proteção 

contra contaminação. A embalagem deve identificar o produtor e a data de 

fabricação. O produto deve ser transportado de modo resfriado ou em isopor 

térmico. 

b. Quanto ao estado físico: o Kässchmier deve ser entregue preferencialmente 

congelado, sendo aceita a entrega do produto resfriado apenas quando sua 

produção ocorrer no mesmo dia. 

c. Quanto aos aspectos sensoriais e físico-químicos: o produto deverá atender 

às características sensoriais (acidez) e físico-químicas especificadas no artigo 

14º. Os aspectos sensoriais de coloração e consistência serão observados 

visualmente, assim como o teor de umidade e gordura.  

Parágrafo único. Caso a matéria-prima não atenda a algum parâmetro 

especificado neste CET deve ser devolvido imediatamente ao fornecedor. 

Art. 29º Controle dos demais ingredientes. Os demais ingredientes devem ter 

procedência adequada às legislações vigentes. 

  

Art. 30º A rastreabilidade dos produtos da IP. Após o produtor ser admitido para 

uso do distintivo de IG do Käsekuchen de Panambi, está apto para  requerer os selos. 

O CR emitirá os selos de IG solicitados  em planilha digital codificada e controlada, 

preenchida pelo requerente, em que, este informará a quantidade desejada de selos 

e outros dados necessários para reconhecimento e rastreabilidade do produto e 

matéria-prima. 

Art. 31º A liberação dos selos da IP, por necessidade de controle e rastreabilidade, 

estará condicionada ao preenchimento prévio das planilhas de pedido. 

Art. 32º Um membro do CR ficará responsável pelo registro e rastreabilidade dos 

selos emitidos. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E PROCEDIMENTOS 
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Art. 33º O Conselho Regulador será responsável pela análise dos processos 

elaborados pela APROKAS, guarda e atualização de documentos resultantes do 

sistema de controle, aplicando as devidas sanções em caso de não cumprimento do 

mesmo. 

Art. 34º Das infrações de não cumprimento das normas deste CET. São 

consideradas infrações o não cumprimento de quaisquer normas estabelecidas neste 

CET ou no Regulamento interno de controle da IP. 

Art. 35º Das penalidades do não cumprimento das normas deste Caderno e uso 

indevido da IP do “Kasekuchen” de “Panambi”: 

I – Comunicação verbal; 

II – Advertência por escrito; 

III - Multa estabelecida pelo Conselho Regulador; 

III - Suspensão temporária do distintivo IP do Käsekuchen de Panambi, até que a 

irregularidade, que motivou a suspensão, seja corrigida. 

Parágrafo primeiro. Caberá ao Conselho Regulador determinar a forma de controle 

e a aplicação das sanções previstas nesse Caderno, respeitados o amplo direito de 

defesa, de contraditório e de recurso previstos na legislação brasileira. 

Parágrafo segundo. Infrações que possam prejudicar a qualidade do produto, 

interferindo na segurança alimentar resultam diretamente em multa e suspensão 

temporária do distintivo IP do Käsekuchen de Panambi, e ainda denuncia aos órgãos 

competentes de fiscalização. 

Parágrafo terceiro. O Conselho Regulador deve comunicar aos órgãos competentes 

os casos de não cumprimento da legislação vigente, em qualquer etapa do processo 

de produção e comercialização do produto. 

 

Considerações Finais 

Os produtores devem informar a APROKAS sobre quaisquer situações atípicas ou 

problemas sobre a matéria prima e produto. 
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O CR pode a qualquer tempo complementar procedimentos de controle relativos às 

práticas nos estabelecimentos de produção, para assegurar a qualidade e 

originalidade do produto, desde que seja aprovado em assembleia geral. 
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2848 de 5 de agosto de 2025

CÓDIGO 380 (Notificação de Recurso para Manifestação)

Nº do PEDIDO: BR402023000010-6

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Prudentópolis

ESPÉCIE: Indicação de Procedência

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Mel

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Prudentópolis, no Estado do Paraná

DATA DO DEPÓSITO: 08/08/2023

REQUERENTE: Associação Prudentopolitana de Apicultores e Meliponicultores (APAM)

PROCURADOR: Não há

COMPLEMENTO DO DESPACHO:

Recurso contra o Indeferimento.
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